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Aviso de contumácia n.º 7007/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 454/99.6TDLS B, pendente neste Tribunal, contra o arguido João
Carlos Fernandes Pereira, filho de António Faria Pereira e de Maria
Olinda Fernandes Pereira, nascido em 26 de Fevereiro de 1966, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 7459661, com domicílio na
Rua Sacra Família, 710, rés-do-chão, direito, Póvoa de Varzim, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de Setembro
de 1998, por despacho de 2 de Maio de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

 3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7008/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 166/
00.0STLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Edgar Ribeiro
da Silva Pinto Moura, filho de José António Pinto Moura e de Maria
Cidália Ribeiro da Silva, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Abril de 1981, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11800113, com domicílio na Rua
do Pedrógão, 10, Selmes, 7960-000 Vidigueira. por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 1 de Março de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Cecília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 7009/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 296/
02.3GGLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Cláudio San-
tos Miranda Pinto, filho de Estêvão Jesus Miranda Neto e de Maria
Isabel Santos, nacionalidade angolana, nascido em 16 de Novembro
de 1980, solteiro, titular do passaporte n.º Ao383626, com domicí-
lio na Rua Madresilva, 8, 5.º, esquerdo, Algueirão, Mem Martins, 2725-
-000 Algueirão, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º e 69.º ambos do Código Penal, praticado em 21 de Se-
tembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Abril
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto
preventivo do saldo de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em território nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7010/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 4205/
03.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Hélder Manu-
el Fonseca de Almeida Silva, filho de Diamantino Pereira de Almeida
e de Rosalina Fonseca Custódio Pereira, natural de Almada, Almada,

Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Janeiro de
1973, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10715906, com do-
micílio na Rua Dr. Ângelos das Neves, 66, 11.º, habitação n.º 3, Prelada,
4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
22 de Dezembro de 2002, por despacho de 3 de Maio de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

5 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 7011/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1840/
01.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Wanderson
Lage de Freitas, filho de Divino Lage de Freitas e de Vera Maria Lemos
de Freitas, natural de Brasil, nacionalidade brasileira, nascido em
19 de Janeiro de 1971, solteiro, com identificação fiscal n.º 210005874,
titular do bilhete de identidade n.º 16014308, com domicílio na Rua
Fernando Lopes Graça, Lote 17, 7.ª, Tapada das Mercês, 2725-000
Mem Martins, por se encontrar acusado da prática de quatro crimes
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticados em 6 de Outubro de 2000 e 7 de Outubro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, em 29 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto preventivo do saldo
de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em território
nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7012/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 79/
02.OPFLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Eurico Dário
Ferreira, filho de Maria Alzira Jordão Ferreira, de nacionalidade an-
golana, nascido em 27 de Julho de 1978, solteiro, com autorização
de residência n.º 271352, com domicílio na Largo de Santa Bárbara,
13, 1.º, Lisboa, 1170-000 Lisboa, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigos 26.º,
203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, praticado em 24 de
Janeiro de 2002; e de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de Janeiro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto preventi-
vo do saldo de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular
em território nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7013/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (Tribunal Singular),
n.º 1195/03.7PYLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Mário
Monteiro Semedo, filho de Domingos Monteiro Semedo, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Setembro


